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ATA DE CORREIÇÃO  

SEI nº 0041749-91.2018.8.16.6000 

COMARCA DE ASTORGA 

VARA CÍVEL, FAZENDA PÚBLICA, COMPETÊNCIA DELEGADA, REGISTROS 

PÚBLICOS E ACIDENTES DE TRABALHO 

Data: 20.6.2018 

EQUIPE CORRECIONAL  

Corregedor-Geral da Justiça: 

- DESEMBARGADOR ROGÉRIO KANAYAMA 

Juiz Auxiliar: 

- DR. MARCOS VINÍCIUS CHRISTO 

Assessoria Correcional: 

- GUSTAVO RAPHAEL LACHOWSKI 

Juiz Titular: LUIZ OTÁVIO ALVES DE SOUZA 

Data da assunção: 20.7.2012 

Endereço: Rua Pará, nº 515, Centro, CEP: 86730-000 – e-mail: 

loas@tjpr.jus.br / lueu@tjpr.jus.br. Telefones: (44) - 3234-8900 

- (44) 3234-7472 – (44) 9973-3191 

 
1. FUNCIONÁRIOS 

 
 Nome Cargo 
1 Luiz Eugênio Pavan Escrivão 

2 Ana Elisabete Arnoni Calderaro Juramentada 

3 Leonardo Pavan Monsó Peres Juramentado 

4 André Luis Peixoto Juramentado 

5 Pablo Gonzaga do Amaral Juramentado 

6 João Rissato Filho Funcionário 

7 Elvis Aron Calderaro Funcionário 

8 Fernando Pavan Monsó Peres Estagiário 

9 Andressa Galvão Turini Funcionária 

 
Gabinete – Juíza Titular 

1 Orlando Eduardo dos Santos Assistente de Juiz 

2 Letícia Cássia Moraes Zanin Martioli Estagiária de Pós-Graduação 

3 Amanda Ferreira Moura Estagiária de Graduação 

 
Oficiais de Justiça / Técnicos cumpridores de mandados 
Nº NOME CARGO 
1 Irineu Fernandes Oficial de Justiça 

2 Antonio Eustáquio de Araújo Junior Técnico cumpridor de mandados 

3 Ana Flávia Almeida Pereira Técnico cumpridor de mandados 
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2. CÍVEL 

 

2.1. Sistema PROJUDI – Cível 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

1.691 5.137 232 320 

 

2.2. Há 114 (cento e quatorze) processos paralisados por mais de 30 

(trinta) dias, os mais antigos desde 23.4.2018. Regularizar. Citam-se 

de exemplos:  

 

 

2.3. Identificaram-se 220 (duzentos e vinte) processos pendentes de 

cumprimento de decisão judicial. Desse total, 18 (dezoito) aguardam 

cumprimento por mais de 5 (cinco) dias (art. 228 do Código de Processo 

Civil). Regularizar e atentar ao prazo máximo para prática do ato. 

Citam-se de exemplos: 

 

 

2.4. Para “análise de juntadas”, pendentes:  
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- Análise de juntadas: 488 (quatrocentos e oitenta e oito) pendentes, 

mais antiga enviada em 8.6.2018. Atentar para o prazo máximo de 3 

(três) dias para a diligência. Regularizar; 

- Retorno de conclusão: 210 (duzentos e dez), mais antigo retornado 

em 8.6.2018. Regularizar; 

- Mandados aguardando análise de retorno: 5 (cinco), mais antigos 

retornados em 14.6.2018. Regularizar; 

- Há 9 (nove) Cartas Precatórias aguardando análise de retorno, que 

deverão ser regularizadas. 

 

2.5. Processos remetidos: 

- 14 (quatorze) ao distribuidor, mais antigo enviados em 8.6.2018; 

- 5 (cinco) ao avaliador, mais antigo encaminhado em 17.5.2018; 

- 2 (dois) ao Ministério Público, mais antigo enviado em 13.6.2018. 

 

2.6. Análise das Suspeitas de Prevenção: 

Constataram-se 204 (duzentos e quatro) processos com Análise de 

Suspeitas de Prevenção pendentes, a mais antiga distribuída em 

26.9.2014. Regularizar e atentar. 

 

2.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 
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A Escrivania deverá revisar os atos que pendem de expedição e 

realizar os decursos de prazo. 

 

2.8. Cartas Eletrônicas:  

1. ENVIADAS: Constam 20 (vinte) Cartas Precatórias com prazo vencido 

no PROJUDI. Regularizar. Citam-se de exemplos: 

 

 

2. RECEBIDAS: Constam 20 (vinte) Cartas Precatórias com prazo 

vencido no PROJUDI. Verificar e regularizar. Citam-se de exemplos: 

 

 

2.9. Mandados: 
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- Há 45 (quarenta e cinco) mandados expedidos e não lidos, aguardando 

retorno, fora do prazo de cumprimento pelo Oficial de Justiça. Verificar 

e regularizar. Citam-se de exemplos: 

 

 

3. FAZENDA PÚBLICA 

3.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

765 2.076 32 295 

 

3.2. Identificaram-se 8 (oito) processos paralisados por mais de 30 

(trinta) dias. Regularizar: 

 

  
3.3. Há 1 (um) processo pendente de cumprimento de decisão judicial 

(art. 228 CPC) por mais de 5 (cinco) dias. Regularizar:  

 

 
3.4. “Análise de juntada” pendentes: 
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- Análise de juntadas: 298 (duzentos e noventa e oito), mais antiga 

enviada em 8.6.2018. Regularizar; 

- Retorno de conclusão: 13 (treze), todos retornados em 15.6.2018. 

Situação regular. Entretanto, atentar para o prazo de 5 (cinco) 

dias para cumprimento. 

- Mandados aguardando análise de retorno: 5 (cinco), mais antigos 

retornados em 19.6.2018. Situação regular. 

 

3.5. Processos remetidos: 

- 9 (nove) ao distribuidor, mais antigos enviados em 6.6.2018; 

- 8 (oito) ao avaliador, mais antigo remetido em 29.5.2018; 

- 10 (dez) ao Ministério Público, mais antigo encaminhado em 

20.9.2017. 

 

3.6. Análise da Suspeita de Prevenção: 

- Constataram-se 72 (setenta e dois) processos com Análise de 

Suspeitas de Prevenção pendentes, as mais antigas distribuídas em 

18.2.2015. Regularizar e atentar. 

 

3.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 
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A Escrivania deverá revisar os atos que pendem de expedição e, ainda, 

realizar os decursos de prazos pendentes. 

 

3.8. Cartas Eletrônicas: 

1. ENVIADAS: Constam 33 (trinta e três) Cartas Precatórias com prazo 

vencido no PROJUDI. Verificar e regularizar: 

 

 

2. RECEBIDAS: Identificaram-se 18 (dezoito) Cartas Precatórias com 

prazo vencido no PROJUDI. Verificar e regularizar: 

 

 

3.9. Mandados: 

- Identificaram-se 7 (sete) mandados expedidos e não lidos, fora do 

prazo de cumprimento pelo Oficial de Justiça. Regularizar: 
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4. DELEGADA 

4.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

376 1.267 52 163 

 

4.2. Não há processos paralisados por mais de 30 (trinta) dias: 

 

 

4.3. Identificaram-se 107 (cento e sete) processos aguardando 

cumprimento de decisão judicial, dos quais 80 (oitenta) estão com prazo 

superior ao permitido pelo art. 228 do Código de Processo Civil. 

Regularizar. Citam-se de exemplos: 

 

 

4.4. Para “análise de juntada”, pendentes: 

 

- Análise de juntadas: 53 (cinquenta e três), mais antiga enviada 

em 7.6.2018. Regularizar; 
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- Retorno de conclusão: 107 (cento e sete), mais antigo retornado 

em 28.3.2018. Regularizar; 

 

4.5. Processos remetidos: 

- 1 (um) ao Ministério Público, remetido em 8.5.2018. 

 

4.6. Análise da Suspeita de Prevenção: 

- Constataram-se 3 (três) processos com Análise de Suspeita de 

Prevenção pendentes, mais antigo distribuído em 6.5.2016. 

Regularizar e atentar. 

 

4.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 

 

 

 

4.8. Cartas Eletrônicas: 

1. ENVIADAS: constam 4 (quatro) Cartas Precatórias com prazo 

vencido. Verificar e regularizar: 

 

2. RECEBIDAS: 0 (zero). 

 

4.9. Mandados: 

- Expedido e não lido: 0 (zero). 
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5. ACIDENTES DE TRABALHO 

5.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

46 43 13 3 

 

5.2. Identificou-se 1 (um) processo paralisado por mais de 30 (trinta) 

dias. Regularizar: 

 

 

5.3. Não há processos aguardando cumprimento de decisão judicial: 

 

 

5.4. Para “análise de juntada”, pendentes: 

 

- Juntadas: 5 (cinco), todas enviadas em 20.6.2018. Situação 

regular. 
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5.5. Processos remetidos: 

- 1 (um) ao distribuidor, enviado em 14.6.2018; 

  

5.6. Análise da Suspeita de Prevenção:  

Identificaram-se 2 (dois) processos com a diligência pendente, o 

mais antigo distribuído em 25.1.2017. Regularizar. 

 

5.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 

 

 

 

5.8. Cartas Eletrônicas: 

1. ENVIADAS: Constam 18 (dezoito) Cartas Precatórias com prazo 

vencido no Projudi. Verificar e regularizar. Citam-se de exemplos: 

 

2. RECEBIDAS: 0 (zero). 

 

5.9. Mandados: 

- Expedido e não lido: 0 (zero). 

 

6. REGISTROS PÚBLICOS E CORREGEDORIA DO FORO EXTRAJUDICIAL 

6.1. Sistema PROJUDI: 

ATIVOS ARQUIVADOS INSTÂNCIA SUPERIOR SUSPENSOS 

15 186 0 1 
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6.2. Não há processo paralisado por mais de 30 (trinta) dias. Situação 

regular:  

 

 

6.3. Identificaram-se 3 (três) processos pendentes de cumprimento de 

decisão por mais de 5 (cinco) dias (art. 228 CPC). Regularizar: 

  

 
6.4. “Análise de juntada”, pendentes: 

 

 

6.5. Processos remetidos:  

- 2 (dois) ao distribuidor, ambos enviados em 20.6.2018. 

 

6.6. Análise de Suspeita de Prevenção: 

Identificaram-se 10 (dez) processos com a análise pendente, o mais 

antigo distribuído em 30.11.2012. Regularizar. 

 

6.7. Outros cumprimentos, Citações e Intimações: 
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6.8. Cartas Eletrônicas: 

1. ENVIADAS: 0 (zero); 

2. RECEBIDAS: 0 (zero). 

 

6.9. Mandados: 

- Expedido e não lido: 0 (zero). 

 

6.10. Inspeções do Foro Extrajudicial: 

 

 

 

7. PROCESSOS ANALISADOS  

 

7.1. CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS: 

O prazo para cumprimento das deliberações judiciais, nos termos do art. 

228 do Código de Processo Civil, não é estritamente observado pela 

Escrivania, conforme se aferiu a partir da análise dos processos nº 

0002576-07.2014.8.16.0049 – Cível (mov. 46.1 e 47.1 – vinte e oito 

dias), nº 0000086-42.1996.8.16.0049 – Cível (mov. 77.1 e 81.1 – cento 

e quinze dias), nº 0003130-68.2016.8.16.0049 – Fazenda Pública (mov. 

51.1 e 52 – sessenta e nove dias), nº 0003607-67.2011.8.16.0049 – 
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Competência Delegada (mov. 63.1, 81.1 e 82.1 – aproximadamente dois 

anos e quatro meses), nº 0003731-40.2017.8.16.0049 – Acidentes de 

Trabalho (mov. 8.1 e 9.1 – oitenta dias), nº 0002197-61.2017.8.16.0049 

(mov. 270.1 e 271 – dezenove dias). Justificar. 

 

7.2. ANÁLISE DE JUNTADAS: 

A Escrivania pratica o ato de análise de juntadas com excesso de prazo, 

conforme aferiu-se a partir da análise dos processos nº 0002576-

07.2014.8.16.0049 – Cível (mov. 96.1 e 97 – setenta e sete dias, mov. 

101.1/102.2 – última petição juntada em 20.4.2018, sem análise), nº 

0003972-14.2017.8.16.0049 - Cível (mov. 21.1 e 22 – trinta e cinco 

dias), nº 0001418-14.2014.8.16.0049 – Competência Delegada (mov. 70.1 

e 71 – trinta e nove dias), nº 0002864-52.2014.8.16.0049 – Fazenda 

Pública (mov. 47.1 e 48 – quarenta e um dias), nº 0000186-

93.2016.8.16.0049 – Fazenda Pública (mov. 35.1 e 36 – quarenta e cinco 

dias), nº 0002777-96.2014.8.16.0049 – Acidentes de Trabalho (mov. 40.1 

e 41.1 – trinta e nove dias), nº 0002197-61.2017.8.16.0049 – Registros 

Públicos (mov. 52.1 e 57 – vinte e nove dias). Justificar. 

 

7.3. INTIMAÇÕES: 

A Escrivania não observa o prazo para cumprimento do ato de expedição 

de intimação às partes e aos procuradores, conforme aferiu-se a partir 

da análise dos processos nº 0002576-07.2014.8.16.0049 - Cível (mov. 

93.1 e 94 – trinta e quatro dias, mov. 98.1 e 99 – quarenta e dois 

dias), nº 0000086-42.1996.8.16.0049 - Cível (mov. 85.1/88 – trinta e 

sete dias), nº 0004907-98.2010.8.16.0049 – Fazenda Pública (mov. 97 e 

98 – noventa dias), nº 0003607-67.2011.8.16.0049 – Competência Delegada 

(mov. 77.1/80 – aproximadamente três meses), nº 0003731-

40.2017.8.16.0049 (mov. 11.1 e 12 – trinta e três dias), nº 0002197-

61.2017.8.16.0049 – Registros Públicos (mov. 276.1/300 – vinte dias). 

Justificar. 

 

7.4. PRIORIDADE DE TRAMITAÇÃO: 

Apurou-se, a partir da análise dos processos nº 0001457-

40.2016.8.16.0049 – Competência Delegada (mov. 64.1 – determinada a 
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intimação da União, em 26.5.2018, a Escrivania ainda não cumpriu a 

determinação), nº 0001418-14.2014.8.16.0049 – Competência Delegada 

(mov. 70.1 e 71 – trinta e nove dias para análise de juntada), nº 

0000186-93.2016.8.16.0049 – Fazenda Pública (mov. 8.1 e 9.1 – vinte 

dias para cumprimento de decisão liminar), nº 0002777-96.2014.8.16.0049 

– Acidentes de Trabalho (mov. 40.1 e 41.1 – trinta e nove dias para 

análise de juntada), nº 0002197-61.2017.8.16.0049 – Registros Públicos 

(mov. 276.1/300 – vinte dias para expedição de intimações), que a 

Escrivania não observa a prioridade na tramitação dos casos anotados. 

Justificar e, doravante, observar os processos anotados com prioridade 

na tramitação. 

 

7.5. TUTELAS DE URGÊNCIA: 

Entre os processos analisados, apurou-se relativo excesso de prazo para 

o cumprimento das decisões concessivas de tutelas de urgência, a 

exemplo, nº 0001196-41.2017.8.16.0049 – Cível (mov. 47.1/51.1 – sete 

dias), nº 0003484-59.2017.8.16.0049 – Cível (mov. 41.1 e 44 – cinco 

dias), nº 0001697-58.2018.8.16.0049 – Cível (mov. 10.1/13.1 – doze 

dias), nº 0000186-93.2016.8.16.0049 – Fazenda Pública (mov. 8.1 e 9.1 

– vinte dias), nº 0001513-15.2012.8.16.0049 – Competência Delegada 

(mov. 107.1/109 – treze dias). Justificar. 

Conforme dispõe o art. 300 do Código de Processo Civil, a concessão da 

tutela de urgência pressupõe a presença de elementos que evidenciem a 

probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil 

do processo. Diante dessa previsão, exsurge a prioridade no cumprimento 

da decisão que concede esse tipo de tutela. Sempre observar a prioridade 

para a prática do ato. 

 

7.6. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA: 

Conforme aferiu-se a partir da análise dos processos nº 0000503-

91.2016.8.16.0049 (mov. 65/67.1), nº 0000504-76.2016.8.16.0049 (mov. 

24/26.1) e nº 0000052-66.2016.8.16.0049, (mov. 36.1/39), o próprio 

Magistrado, ao determinar o início do processamento da fase de 

cumprimento de sentença, procede a alteração na classe processual. 

Dessarte, a Escrivania deve sempre observar a necessidade de remeter o 
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processo ao Distribuidor para as anotações necessárias, após o retorno 

da conclusão. 

 

7.7. CONCLUSÕES E DEMAIS REMESSAS: 

A Escrivania informou, mediante certidão, que as conclusões são diárias 

e sem limitação de processos: 

 

 

Entretanto, apurou-se excesso de prazo para remessa de processos à 

conclusão (nº 0003972-14.2017.8.16.0049 (mov. 21.1 e 22 – trinta e 

cinco dias), e ao Ministério Público (nº 0001196-41.2017.8.16.0049 

(mov. 111.1, 127.1 e 128 – cinquenta e cinco dias).  

Considerando a simplicidade na prática do ato de remessa, atentar para 

o cumprimento no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

 

7.8. META 2/2018 e META 4/2018 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA: 

Não constam processos inseridos na Meta 4/2018 do Conselho Nacional de 

Justiça e identificaram-se 220 (duzentos e vinte) processos inseridos 

na Meta 2/2018, pendentes de julgamento, nas competências Cível, 

Fazenda Pública e Delegada: 

 

 

Por amostragem, constatou-se que a maioria dos processos da Fazenda 

Pública estão com a movimentação bloqueada, em razão de apensamento ao 

processo principal.  
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Todavia, no processo nº 0002864-52.2014.8.16.0049 aferiu-se excesso de 

prazo para análise de petição (mov. 47.1 e 48 – quarenta e um dias). 

No processo nº 0004907-98.2010.8.16.0049, decorreu expressivo lapso de 

tempo desde o término da suspensão processual até a intimação da parte 

pela Escrivania (mov. 97 e 98 – noventa dias). 

 

Ainda, no relatório de processos pendentes de julgamento, extraído do 

Projudi, identificou-se que alguns estão sentenciados, como no caso do 

nº 0000283-79.2005.8.16.0049 (mov. 1.1 – p. 15/19). Tal inconsistência 

é ocasionada em razão de a Escrivania não informar no Projudi que já 

houve sentença em processo físico ou em apenso. Assim, a fim de cumprir 

os ditames do Ofício-Circular nº 163/2017-CGJ, deve a Secretaria 

regularizar e verificar nos demais processos. 

Outrossim, diante da prioridade de tramitação dos processos inseridos 

nas metas de nivelamento do Conselho Nacional de Justiça, a Escrivania 

deverá regularizar a movimentação processual em todos os casos. 

 

7.9. DEPÓSITOS JUDICIAIS: 

Nos processos nº 0000253-97.2012.8.16.0049, nº 0001975-

64.2015.8.16.0049 e nº 0001140-52.2010.8.16.0049, a Escrivania 

cadastrou os depósitos judicias no sistema Projudi. 

Todavia, no processo nº 0004147-76.2015.8.16.0049, o depósito realizado 

em 23.2.2016 (mov. 23.2) não está cadastrado no sistema. Dessa maneira, 

a Escrivania deverá realizar um levantamento geral e regularizar. 

Outrossim, justificar a ausência de vinculação do depósito, diante da 

gravidade na ausência de cumprimento da diligência. 

 

 

7.10. SISTEMAS TJ/PR: 

- UTILIZA: BACENJUD, RENAJUD, INFOJUD, SERASAJUD, CAJU e SIEL: 
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7.11. DEMAIS CONSTATAÇÕES: 

a) Consoante aferiu-se a partir da análise dos processos nº 0000159-

52.2012.8.16.0049 (mov. 176.1, 191.1 e 193), nº 0000274-

73.2012.8.16.0049 (mov. 395.1 e 396) e nº 0000118-37.2002.8.16.0049 

(mov. 263.1, 276.1 e 280), a Escrivania suspende o trâmite processual 

somente após determinação judicial. Sempre observar esse procedimento, 

uma vez que o ato de suspensão de processos possui caráter decisório. 

 

b) A Escrivania possui os seguintes localizadores cadastrados no 

sistema Projudi: 
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Com efeito, infere-se que a Escrivania observa o previsto no Ofício-

Circular nº 08/2012, que veda a utilização de localizadores no sistema 

com a finalidade de “aguardar” a conclusão de processos ao Magistrado. 

Além disso, verifica-se que existiu a precaução de não cadastrar 

localizadores cujos alertas são gerados pelo próprio sistema Projudi, 

o que otimiza a rotina de trabalho. 

 

c) Processo nº 0003812-96.2011.8.16.0049. Trata-se de execução fiscal 

em que o Magistrado determinou a suspensão processual, em 21.8.2012, 
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pelo prazo máximo de 1 (um) ano. Todavia, o processo encontra-se 

suspenso até a presente data (mov. 15.1 e 16). Justificar e regularizar. 

Além disso, determina-se à Unidade Judiciária que promova levantamento 

em todos os processos suspensos, e verifique a regularidade das 

suspensões. Doravante, realizar essa diligência periodicamente, a fim 

de se evitar suspensões indevidas. 

 

d) Processo nº 0002950-52.2016.8.16.0049. Trata-se de ação de usucapião 

julgada procedente em 7.3.2018 (mov. 103.1). Após interposição 

recursal, o Magistrado determinou a remessa ao Tribunal de Justiça 

(mov. 119.1). Após as expedições das intimações, a Escrivania remeteu 

o processo ao distribuidor para baixa e, ato contínuo, promoveu o 

arquivamento, em 17.5.2018 (mov. 120/136). Por ocasião da Correição-

Geral, constatou-se o equívoco e a Escrivania certificou que: 

 

Todavia, o Serventuário Titular deverá apresentar justificativa ao 

Magistrado da Unidade Judiciária, a fim de se apurar a necessidade de 

instauração de Procedimento Administrativo Disciplinar para verificação 

de eventual responsabilidade. Em caso positivo, observar as diretrizes 

da Instrução Normativa nº 5/2016. 

 

e) Processo nº 0003130-68.2016.8.16.0049. Trata-se de Ação Popular 

ajuizada em 24.10.2016. O Ministério Público requereu, em 10.7.2017, 

abertura de vista para investigação de eventual crime ambiental (mov. 

48.1). Deferido o pedido (mov. 51.1), a Escrivania remeteu o processo 
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em 20.9.2017 (mov. 52). O processo encontra-se pendente de devolução. 

Comunicar ao Magistrado, para adoção das providências necessárias, 

considerando que a Ação Popular nº 0003132-38.2016.8.16.0049, apensa, 

está com trâmite regular. 

 

f) Justificar o expressivo lapso temporal decorrido para cumprimento 

da decisão judicial no processo nº 0003607-67.2011.8.16.0049 (mov. 

63.1, 81.1 e 82.1 – aproximadamente dois anos e quatro meses), em 

trâmite na Competência Delegada. 

 

g) A Escrivania apresentou evolução no quadro de movimentação 

processual, desde a última Correição-Geral Ordinária realizada em 

28.9.2015: 
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Ainda assim, pela análise por amostragem, constatou-se excesso de prazo 

para a prática de determinados atos, motivo pelo qual recomenda-se à 

Escrivania que adote novo planejamento, a fim de gerar maior efetividade 

à prestação jurisdicional.  

 

h) A remessa ao depositário público para anotações deve ser realizada 

pelo Oficial de Justiça nos termos do item 3.14.4 do Código de Normas: 

“Todos os bens que ficarem sob a guarda do depositário público e 

particular serão registrados no livro de Registro de Penhora, Arresto, 

Sequestro e Depósitos, competindo ao oficial de justiça, para essa 

finalidade, entregar cópia do auto de penhora ao depositário público.”. 

 

8. DETERMINAÇÕES, CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

1. Diariamente deverão ser consultados os comandos do Sistema Projudi 

(MESA ESCRIVÃO -> FEITOS EM GERAL -> AGUARDANDO CUMPRIMENTO DE 

DECISÃO) e atentar para que os processos não permaneçam aguardando 

cumprimento de decisão por mais de cinco dias (art. 228 CPC).  

 

 

 

2. Atentar ao comando PARALISADOS POR MAIS DE TRINTA DIAS e evitar 

paralisações indevidas. 

 

3. As cargas e devoluções de mandados aos Oficiais de Justiça devem 

ser realizadas por meio do sistema Projudi. 
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4. É observado o Decreto Judiciário nº 738/2014, o qual dispõe sobre 

os procedimentos a serem adotados pelas Unidades Judiciárias 

quanto ao recolhimento de custas e depósitos judiciais. 

 
5. A Escrivania observa os itens 2.3.12 e 5.13.2 do Código de Normas, 

encaminhando ao contador para cálculo das custas judiciais, bem 

como das receitas devidas ao FUNJUS. 

 

6. Sem prejuízo ao cumprimento das demais determinações, deverá a 

Serventia, em prazo de 15 (quinze) dias, apresentar ao Magistrado 

novas rotinas de trabalho com gestão de movimentação processual, 

de modo que: a) não ocorra processo paralisado por mais de trinta 

dias; b) o cumprimento das decisões judiciais seja realizado em 

até cinco dias; c) o cumprimento de análise de juntadas em até 

três dias; d) as intimações aos procuradores das partes em prazo 

de vinte e quatro horas. A implementação e a efetividade das 

medidas adotadas serão objeto de monitoramento pela Corregedoria-

Geral da Justiça. 

 

9. AO JUÍZO 

 

1. Concede-se o prazo de 60 (sessenta) dias para que a Escrivania 

cumpra as determinações e regularize todas as falhas apontadas 

nesta Ata, sob a supervisão do Magistrado, independentemente 

de adoção de outras medidas administrativas. 

 

2. O Magistrado deverá acompanhar o trabalho e elaborar relatório 

circunstanciado minucioso, que deverá ser encaminhado à 

Corregedoria-Geral da Justiça, de acordo com o disposto no CN 

1.13.65, via Mensageiro ao login vist. 

 
3. O relatório deverá estar acompanhado da certidão lavrada pela 

Escrivania, atestando a regularização das falhas. 
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10. CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

 

1. À Divisão de Cadastro e Controle de Atos Normativos do 

Departamento da Corregedoria Geral da Justiça – DCJ-DCCAN. 

 

2. Após, à Seção de Correições e Inspeções (GCJ-GJACJ-AC-IC). 

 

11. ENCERRAMENTO 

 

Anotadas todas as ponderações realizadas pelo Desembargador Rogério 

Kanayama, Corregedor-Geral da Justiça, e pelo Juiz Auxiliar Dr. 

Marcos Vinícius Christo, lavrou-se a Ata pelo Assessor Correcional 

Gustavo Raphael Lachowski. 

 

ROGÉRIO KANAYAMA 

Corregedor-Geral da Justiça 
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